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SEMANA DE 31 DE JULHO A 04 DE AGOSTO DE 2017 
 

1. ALVES, Paula Pereira Gonçalves. Lola Aniyar de Castro: uma criminóloga crítica que se define por sua 
vocação transformadora. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 280, p. 3-4, mar. 2016. 

 
2. ANDRADE, Mauro Fonseca. Primeiras impressões sobre a audiência de Custódia no Rio Grande do Sul. 

Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 282, p. 11, maio. 2016. 

 
3. ANJOS, Milena Trajano dos. Os reais efeitos da medida socioeducativa de internação para as adolescentes: 

um estudo no CASE Santa Luzia, Recife-PE. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 283, p. 18-19, jun. 2016. 

 
4. BARBOSA, Gustavo Alves Parente. A aplicação do reconhecimento de pessoas pela polícia civil do município 

de São Paulo. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 284, p. 6-8, jul. 2016. 

 
5. BARBOSA, Oriana Piske de Azevedo. Controle jurisdicional da atividade administrativa não vinculada. Revista 

Bonijuris, Curitiba, v. 27, n. 616, p. 24-29, mar. 2015. 

 
6. BARSOUMIAN, Amanda Pilon. Legados de Ruanda: a violência sexual contra a mulher como arma do 

genocídio. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 282, p. 18-19, maio. 2016. 

 
7. BASTOS, Lucia Elena Arantes Ferreira. Violações sofridas pelas mulheres na ditadura brasileira. Boletim 

IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 284, p. 18-19, jul. 2016. 

 
8. BELLOQUE, Juliana Garcia. Quando a ré deixa de ser mãe pela gravidade da infração: o equívoco da 

aplicação apenas casuística do regime domiciliar de cumprimento da prisão preventiva. Boletim IBCCrim, 

São Paulo, v. 24, n. 283, p. 1933-1934, jun. 2016. Jurisprudência Comentada 
 

9. BEM, Leonardo Schmitt de. Os atos preparatórios na nova Lei " Antiterrorismo". Boletim IBCCrim, São Paulo, 

v. 24, n. 284, p. 11-12, jul. 2016. 
 

10. BERTI, Marcio Guedes. A natureza penal da Lei de improbidade administrativa. Revista Bonijuris, Curitiba, v. 

27, n. 621, p. 31-37, ago. 2015. 
 

11. BIDINO, Claudio. A criminalização da advocacia penal e o Projeto de Lei do Senado 500/2015. Boletim 
IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 282, p. 7-9, maio. 2016. 

 
12. BUSSINGUER, Elda Coelho de Azevedo. Uma análise comparada entre os sistemas de saúde brasileiro e 

chileno a luz do princípio bioético da solidariedade. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São 

Paulo, v. 25, n. 99, p. 227-244, jan./fev. 2017. 
 

13. CAMPOS, Carmen Hein de. Ciências criminais: um campo ainda masculino? Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 

24, n. 280, p. 2-3, mar. 2016. 
 

14. CAPPELLARI, Mariana Py Muniz. Indulto: da necessidade e impositividade de sua concessão ao crime de 
tráfico de drogas. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 280, p. 6-7, mar. 2016.  
 

15. CARLOS, Juliana de Oliveira. Para além da prisão: efeitos civis da política criminal de drogas em relação às 
mulheres. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 280, p. 5-6, mar. 2016. 

 
16. CASTRO, Ana Lara Camargo de. Violência de gênero e recuperação por dano moral na sentença penal. 

Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 280, p. 13-14, mar. 2016. 

 
17. CASTRO, Bruna Azevedo de. O projeto de Emenda Constitucional 28/2015: a inconstitucional vedação à 

progressão de regime para crimes hediondos e a necessidade de análise crítica das propostas legislativas. 
Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 283, p. 11-12, jun. 2016. 

 
18. CAVALCA, Renata Falson. O enfrentamento do limbo jurídico previdenciário trabalhista à luz do princípio da 

dignidade da pessoa humana. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 25, n. 99, p. 

123-147, jan./fev. 2017. 
 

19. CEZAR, Paula de Oliveira. As convenções internacionais de assistência em matéria tributária e o respeito aos 
direitos fundamentais dos contribuintes. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 25, 

n. 99, p. 289-302, jan./fev. 2017. 
 

20. COSTA, Domingos Barroso da. Circuitos perversos III: sobre a eficácia inversa da prisão. Boletim IBCCrim, 

São Paulo, v. 23, n. 267, p. 10-11, fev. 2015. 
 

21. CUNHA, Paulo Ferreira da. Estado de direito e Islã: diálogos para uma primavera. Revista de Direito 
Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 25, n. 99, p. 267-287, jan./fev. 2017. 



 
22. DANTAS, Marcelo Buzaglo. Análise das decisões do Supremo Tribunal Federal e a competência legislativa 

em matéria ambiental no Brasil. Revista Bonijuris, Curitiba, v. 27, n. 621, p. 6-19, ago. 2015. 

 
23. FACCINI NETO, Orlando. Excisão do clitóris feminino: uma obrigação penal? Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 

24, n. 283, p. 6-7, jun. 2016. 
 

24. FERREIRA, Olavo Augusto Vianna Alves. Ação direta interventiva: subsidiariedade como requisito para a 
procedência do pedido na Lei 12.562/2011. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 

25, n. 99, p. 61-94, jan./fev. 2017.  
 

25. FERREIRA, Thiago de Alcântara Vitale. O reflexo criminal do oferecimento de garantias nas ações judiciais 
tributárias. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 23, n. 267, p. 6-8, fev. 2015. 

 
26. FIGUEIREDO, Cláudia Regina Althoff. Os efeitos patrimoniais conferidos pelo ordenamento jurídico brasileiro 

aplicáveis às sociedades conjugais possíveis a partir da família constitucionalizada. Revista Bonijuris, 

Curitiba, v. 27, n. 621, p. 20-30, ago. 2015. 
 

27. FIORINO, Haydée Paixão. Tributo a elas: considerações sobre a produção intelectual de mulheres negras. 
Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 280, p. 12-13, mar. 2016. 

 
28. FLEURY, Pedro Augusto de Pádua. A criminalização do enriquecimento ilícito dos agentes públicos sugerida 

pelo Ministério Público Federal e o princípio da presunção de inocência. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, 

n. 283, p. 14-15, jun. 2016. 
 

29. GABAN, Eduardo Molan. Monopólio postal no Brasil: afinal, o STF solucionou o que deve ser "carta"? Revista 
de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 25, n. 99, p. 39-60, jan./fev. 2017. 

 
30. GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Trabalho decente na Organização Internacional do Trabalho e direitos 

fundamentais sociais no estado democrático de direito. Revista de Direito Constitucional e Internacional, 

São Paulo, v. 25, n. 99, p. 175-188, jan./fev. 2017. 
 

31. GARCIA, Maria. Os direitos humanos no século XXI: as Torres Gêmeas. O Islamismo, uma interpretação. 
Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 25, n. 99, p. 321-348, jan./fev. 2017. 

 
32. GOMIDE, Raphael. Mediação é ganha-ganha. Fórum: Revista da Associação dos Magistrados do Estado do 

Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, v. 17, n. 47, p. 28-32, jan./mar. 2017. 
 

33. ______; MARQUES, Pedro; GOMIDE, Anna Luiza. O que mais me emociona é ter unido os juízes. Fórum: 

Revista da Associação dos Magistrados do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, RJ, v. 17, n. 47, p. 18-
22, jan./mar. 2017. 
 

34. GONÇALVES, Daniel Diniz. Resenha crítica da hermenêutica constitucional de Peter Härberle, a sociedade 
aberta dos intérpretes da constituição: contribuição para a interpretação pluralista e procedimental da 
constituição. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 25, n. 99, p. 247-263, jan./fev. 

2017. 
 

35. GONÇALVES, Rafaela Caldeira. Crimes sexuais: visão interdisciplinar. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 

280, p. 17-18, mar. 2016. 
 

36. GUERREIRO, Alexandre Teixeira Neto. O chefe de Estado no Islão: dois exemplos no sunismo e no xiismo. 
Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 25, n. 99, p. 365-396, jan./fev. 2017. 

 
37. JACINTO, Henrique de Castilho. Remição pelo estudo e ensino profissionalizante: um incentivo necessário. 

Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 282, p. 12-14, maio. 2016. 

 
38. JORIO, Israel Domingos. O fim do dolo eventual. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 284, p. 2-3, jul. 2016. 

 
39. KASSADA, Daiane Ayumi. O compliance officer é autêntico garante no âmbito dos crimes omissivos 

impróprios ambientais? Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 280, p. 10-11, mar. 2016.  
 

40. LIGUORI FILHO, Carlos Augusto; GRAVA, Guilherme Saraiva. O estado de coisas inconstitucional das 
prisões brasileiras: a ADPF 347 e o papel do STF na elaboração e implementação de políticas públicas. 
Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 283, p. 3-4, jun. 2016. 

 
41. LIMA, Camile Eltz de. O problema da detração penal nas medidas cautelares alternativas à prisão: das 

lacunas aos descontos possíveis. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 283, p. 17-18, jun. 2016. 

 
42. LOPES, Marcus Vinícius Pimenta. Uma releitura do direito ao confronto no Processo Penal brasileiro. Boletim 

IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 283, p. 12-14, jun. 2016. 

 
43. MARQUES, Pedro. A qualquer hora, em qualquer lugar, em qualquer missão. Fórum: Revista da Associação 

dos Magistrados do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, v. 17, n. 47, p. 24-25, jan./mar. 2017. 
 



44. MARTINS, Jorge Washington Gonçalves. Considerações preliminares acerca da responsabilidade criminal do 
compliance officer. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 284, p. 12-14, jul. 2016. 

 
45. MEDEIROS, Morton Luiz Faria de. A política em cem anos de solidão: um ensaio sobre a democracia da 

América Latina no século XX. Revista Bonijuris, Curitiba, v. 27, n. 616, p. 30-32, mar. 2015. 

 
46. MORAES, Henrique Choer; RICHE, Flavio Elias. Entre direito e política externa: elementos para a 

interpretação do art. 4.º da Constituição. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 

25, n. 99, p. 95-120, jan./fev. 2017. 
 

47. MORENO, Rafael Alvarez. Por uma interpretação "pro homine" da garantia da legalidade: fundamentos para a 
desconstrução da Súmula 231 do STJ. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 282, p. 9-10, maio. 2016. 

 
48. OLIVEIRA, Rafael Serra. Extinção da punibilidade para os autores do crime de apropriação indébita sindical 

mediante o pagamento da dívida. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 23, n. 267, p. 15-16, fev. 2015. 

 
49. PADOVANI, Natália Corazza. Detalhe ou dispositivo de gestão da vida?: breves reflexões sobre gênero e 

processos de estado. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 282, p. 16-17, maio. 2016. 

 
50. PEGORARO JUNIOR, Paulo Roberto. Interpretação extensiva da impenhorabilidade de quarenta salários 

mínimos para outras aplicações financeiras além da caderneta de poupança: análise do RESP 1.230.060/PR. 
Revista Bonijuris, Curitiba, v. 27, n. 616, p. 10-16, mar. 2015. 

 
51. PRADO, Daniel Nicory do. O tempo da audiência de custódia: pesquisa empírica participante no núcleo de 

prisão em flagrante de salvador. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 282, p. 3-4, maio. 2016. 

 
52. PRANDO, Camila Cardoso de Mello. Práticas pedagógicas femininas e criminologia crítica: liberdade, 

transgressão e educação. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 280, p. 18-19, mar. 2016. 
  

53. RAMOS, Paulo Roberto Barbosa. Velhice, escassez de recursos e direito à saúde. Revista de Direito 
Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 25, n. 99, p. 203-226, jan./fev. 2017. 

 
54. RITTER, Ruiz Daniel Herlin. A "politização" do direito penal à luz da Lei 12.654/2012. Boletim IBCCrim, São 

Paulo, v. 23, n. 267, p. 9, fev. 2015. 
 

55. ROSA, Filipe Torri da. Controle de convencionalidade: a Corte Interamericana e os direitos das crianças. 
Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 25, n. 99, p. 149-173, jan./fev. 2017. 

 
56. ROSA, Vanessa de Castro. Mulheres transexuais e travestis no sistema penitenciário: a perda da decadência 

humana e do respeito aos direitos humanos. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 280, p. 14-15, mar. 2016. 

 
57. SÁ, Priscilla Placha. As ciências penais têm sexo?: têm, sim senhor!. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 

280, p. 9-10, mar. 2016. 
 

58. SANTANA, Hadassah Laís de Sousa; MEIRA, Liziane Angelotti. As regras do comércio internacional no 
desfecho do contencioso do algodão (DS267). Revista de Direito Constitucional e Internacional, São 

Paulo, v. 25, n. 99, p. 303-320, jan./fev. 2017. 
 

59. SANTOS, Hugo Leonardo Rodrigues. 40 anos de vigiar e punir. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 282, p. 

14-16, maio. 2016. 
 

60. ______. A falácia de que a pobreza gera criminalidade. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 23, n. 267, p. 16-17, 

fev. 2015. 
 

61. SANTOS, Maria Stephany dos. A PEC da bengala EC 88/2015, sua incidência e peculiaridades na 
administração pública brasileira. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 25, n. 99, 

p. 15-37, jan./fev. 2017. 
 

62. SHIMIZU, Bruno; SILVA, Trevan Carvalho Gomes da(Co-autor). Precisamos discutir saídas (das) para as 
prisões brasileiras. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 283, p. 8-9., jun. 2016. 

 
63. SIDI, Ricardo. A magistratura, a cartilha e a detestável prisão de um inocente. Boletim IBCCrim, São Paulo, 

v. 23, n. 267, p. 18-19, fev. 2015. 
 

64. SILVA, Bruno Joviniano de Santana. Repercussões da teoria civilista do adimplemento substancial na 
execução penal: modulação normativa principiológica. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 283, p. 10-11, 

jun. 2016. 
 

65. SILVA, Cristiano Alves da. Os métodos consensuais de solução de conflitos no âmbito do novo Código de 
Processo Civil brasileiro (Lei 13.105/15). Revista Bonijuris, Curitiba, v. 27, n. 621, p. 38-46, ago. 2015. 

 
66. SILVA, Franklyn Roger Alves. Emendando o Código de Processo Penal para readaptar a emendatio libelli: a 

hora é agora. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 283, p. 15-17, jun. 2016. 
  



67. ______. Motivação dos veredictos do tribunal do júri, a experiência francesa e o projeto do novo Código de 
Processo Penal brasileiro. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 23, n. 267, p. 14-15, fev. 2015. 

 
68. SILVA, Philipe Benoni Melo e. Denúncia em branco: uma incompletude juridicamente congênita. Boletim 

IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 284, p. 3-5, jul. 2016. 

 
69. SIMANTOB, Fabio Tofic. O direito de defesa e seu impávido colosso. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 23, n. 

267, p. 3, fev. 2015. 
 

70. SOARES, Rafael Junior. A designação específica de magistrado para a condução de ação penal e o princípio 
do juiz natural. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 282, p. 4-6, maio. 2016. 

 
71. SZAFIR, Alexandra Lebelson. O tráfico na infância e juventude. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 282, p. 

19, maio. 2016. 
 

72. TOBLER, Christa. After "Brexit": will rights acquired in the context of the free movement of persons be 
protected? Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 25, n. 99, p. 349-364, jan./fev. 

2017. 
 

73. UREL, Isadora. Adoção de embriões: uma opção apropriada aos embriões excedentários viáveis. Revista de 
Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 25, n. 99, p. 191-202, jan./fev. 2017. 

 
74. VALENÇA, Manuela Abath et al. Um balanço sobre a implementação das audiências de custódia na cidade do 

Recife. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 280, p. 8-9, mar. 2016. 

 
75. VALENTE, Victor Augusto Estevam. Uma "euforia precipitada" sobre o domínio da organização na 

criminalidade de empresa. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 23, n. 267, p. 12-13, fev. 2015. 

 
76. VASCONCELLOS, Vinicius Gomes de. Audiência de custódia no processo penal: limites cognitivos e regra de 

exclusão probatória. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 283, p. 5-6, jun. 2016. 

 
77. VAY, Giancarlo Silkunas. Execução antecipada da medida socieducativa de internação ainda que ao 

adolescente não tenha sido aplicada internação provisória no curso do processo. Boletim IBCCrim, São 

Paulo, v. 24, n. 283, p. 1935-1937, jun. 2016. Jurisprudência Comentada 
 

78. VIEIRA, Evandro Camilo. Informação relevante e o crime de insider trading: limites para interpretação do tipo 
penal. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 284, p. 14-16, jul. 2016. 

 
79. WUNDERLICH, Alberto. A quebra do princípio da insignificância com fundamento na reiteração criminosa. 

Revista Bonijuris, Curitiba, v. 27, n. 616, p. 17-23, mar. 2015. 

 
80. ZILLI, Marcos Alexandre Coelho. A admissibilidade da acusação e o fio de Ariadne. Boletim IBCCrim, São 

Paulo, v. 23, n. 267, p. 4-6, fev. 2015. 
 

81. ______. Simbioses e parasitismos na ciência processual: as indevidas internações entre os processos civil e 
penal. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 282, p. 1925-1927, maio. 2016. Jurisprudência Comentada 

 

 
SEMANA DE 07 A 11 DE AGOSTO DE 2017 
 

1. ABBOUD, Georges; SCAVUZZI, Maira Bianca; FERNANDES, Ricardo Yamin. Controle de convencionalidade 
e direitos fundamentais. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 268, p. 569-584, jun. 2017. 

 
2. ANDRADE JUNIOR, Mozart Vilela. A obrigatoriedade (?) do incidente de desconsideração da personalidade 

jurídica. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 977, p. 393-415, mar. 2017. 

 
3. ANDRÉA, Gianfranco Faggin Mastro. Legitimidade ativa ad causam: inocorrência. Revista dos Tribunais, 

São Paulo, v. 106, n. 977, p. 475-492, mar. 2017. Jurisprudência comentada. 
 

4. ARAUJO, Jose Henrique Mouta. Remessa necessária no mandado de segurança e as modificações do 
CPC/2015. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 268, p. 493-512, jun. 2017. 

 
5. BARBOSA, Ana Mafalda Castanheira Neves de Miranda. Modelos de responsabilidade civil extracontratual. 

Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 977, p. 113-174, mar. 2017. 

 
6. BASTIANI, Alex Siqueira de. Má-fé nos alimentos gravídicos: do abuso na proteção do nascituro. Revista dos 

Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 977, p. 75-111, mar. 2017. 

 
7. BENETI, Ana Carolina. Relação entre demandas no processo coletivo: uma análise evolutiva até o novo 

Código de Processo Civil. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 268, p. 437-471, jun. 2017. 

 
8. BERGSTEIN, Laís Gomes. O direito de o paciente ser ouvido: a responsabilidade civil e criminal do médico. 

Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 26, n. 111, p. 75-97, maio/jun. 2017. 



 
9. BESSA, Leonardo Roscoe. Direitos metaindividuais: direitos materialmente coletivos (DMC) E direitos 

processualmente coletivos (DPC). Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 26, n. 111, p. 101-119, 

maio/jun. 2017. 
 

10. BEZERRA, David Alexandre de Santana. Da inconstitucionalidade do prazo para a propositura da ação 
rescisória como forma de defesa do executado no novo CPC. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 268, 

p. 319-341, jun. 2017. 
 

11. BEZERRA, Glícia Maria Pontes. Publicidade e defesa do consumidor no Brasil: histórico, cenário político e 
disputas sobre a implementação do código em contraponto à autorregulamentação publicitária no país. 
Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 26, n. 111, p. 197-218, maio/jun. 2017. 

 
12. CARVALHO, Henrique de Almeida. Ensaio sobre as rotas expansionistas do direito do trabalho: reflexão sobre 

a (re)definição da disciplina. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 977, p. 365-389, mar. 2017. 

 
13. CHAYES, Abram. El rol del juez en el litigio de interes público. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 268, 

p. 143-188, jun. 2017. 
 

14. COMEL, Denise Damo. Imposto de transmissão causa mortis no arrolamento: inaplicabilidade do art. 192 do 
CTN: erro material no texto do art. 664, § 4º do CPC/2015. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 268, p. 

475-492, jun. 2017. 
 

15. DIAS, Luciano Souto. Reflexões e proposições sobre a audiência de saneamento compartilhado no Código de 
Processo Civil de 2015. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 268, p. 71-97, jun. 2017. 

 
16. DORNELLES, Suelen Bandeira. Responsabilidade civil: acessão. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, 

n. 977, p. 501-505, mar. 2017. Jurisprudência comentada. 
 

17. LEE, Simone Thay Wey. O método da desconstrução da linguagem aplicado ao debate sobre a legalização do 
aborto de feto microcefálico. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 977, p. 189-212, mar. 2017. 

 
18. MAMBERTI, Mari Emília; MINATTA, Olivia; VERBIC, Francisco. Presentación de los traductores. Revista de 

Processo, São Paulo, v. 42, n. 268, p. 281-287, jun. 2017. 

 
19. MARCACINI, Augusto Tavares Rosa. Os novos meios alternativos ao judiciário para a solução de conflito: 

apoiados pelas tecnologias da informação e comunicação. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 268, p. 

587-612, jun. 2017. 
 

20. MAROCCO, Jair Sá. Sentenças aditivas e formação de precedentes. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, 

n. 268, p. 515-532, jun. 2017. 
 

21. MARQUES, Claudia Lima. A nova noção de fornecedor no consumo compartilhado: um estudo sobre as 
correlações do pluralismo contratual e o acesso ao consumo. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, 

v. 26, n. 111, p. 247-268, maio/jun. 2017. 
 

22. MAZZILLI, Hugo Nigro. Le procés collectif brésilien et les précédents. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 

106, n. 977, p. 321-328, mar. 2017. 
 

23. MENEZES JÚNIOR, Eumar Evangelista de. Políticas públicas no combate à erradicação da pirataria no 
território brasileiro. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 977, p. 287-300, mar. 2017. 
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